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R E L A T Ó R I O
Trata-se de apelação interposta pelo réu Paulo Alves de Lima em face da sentença proferida pelo Juízo Federal da 1ª Vara da Seção Judiciária de Minas Gerais (fls. 1158/1166), que julgou procedente a pretensão punitiva estatal para condená-lo pela prática do delito previsto no art. 149, caput e §1º, inciso II, do Código Penal, à pena de 02 (dois) anos e 06 (seis) meses de reclusão, em regime inicial aberto, e ao pagamento de 20 (vinte) dias-multa.

Narra a denúncia que, em inspeção realizada nos dias 21 e 23/08/2013, a Gerência Regional do Trabalho e Emprego de Varginha/MG teria constatado que o réu mantinha os trabalhadores Vítor Lúcio da Silva e Hélio Costa Araújo em condições análogas à de escravo na Fazenda Real Paraíso, de sua propriedade. Relata que, no dia 21/08/2013, esse último empregado teria formalizado denúncia junto ao Ministério do Trabalho e Emprego, ocasião em que lhe foram oferecidas alimentação e hospedagem em hotel da região.

Acrescenta que o acusado retinha os documentos pessoais dos empregados, exercia vigilância ostensiva no local para que não fugissem e matinha os portões da fazenda trancados com cadeado de modo a impedir a entrada de veículos automotores. Que Vítor Lúcio da Silva teria declarado que o réu o obrigava a realizar trabalhos exaustivos, não efetivava pagamento pelos serviços prestados e não permitia que ele saísse da fazenda seque nem mesmo para visitar os familiares. Além disso, teria submetido os empregados a condições degradantes, mantendo-os em alojamentos com condições precárias de conservação e higiene, além de privá-los de alimentação adequada. 
A denúncia foi recebida em 30/09/2013 (fl. 468) e a sentença publicada em 04/05/2018 (fl. 1167).

Em suas razões recursais (fls. 1190/), o apelante observa que a condenação limitou-se à pessoa de Vítor Lúcio da Silva e pugna pela absolvição, sustentando, em suma, a ausência de provas quanto à submissão dos empregados a trabalhos forçados ou jornada exaustiva, ao direito de ir e vir e à existência de dívidas dos empregados para com ele. Afirma que o fato de não ter assinado a CTPS não consta entre as condutas tipificadas no art. 149 do CP, e, além disso, alega a fragilidade das provas colhidas na fase inquisitorial, requerendo que sejam consideradas apenas as provas submetidas ao contraditório judicial. 

Contrarrazões e parecer ministerial apresentados em peça única pela Procuradoria Regional da República da 1ª Região às fls. 1229/1233, manifestando-se pelo não provimento do recurso.

É o relatório.

V O T O

Insurge-se o réu Paulo Alves de Lima contra a sentença que o condenou pela prática do delito previsto no art. 149, caput e §1º, inciso II, do Código Penal, à pena de 02 (dois) anos e 06 (seis) meses de reclusão e ao pagamento de 20 (vinte) dias-multa.

Por vislumbrar presentes os requisitos de admissibilidade, conheço da apelação.

A condenação do réu foi fundamentada na sentença nos termos abaixo transcritos: 

(...). A materialidade encontra-se devidamente comprovada. (...)
Na denúncia, o parquet menciona que o acusado, na intenção de impedir que os trabalhadores saíssem de sua propriedade, mantinha vigilância ostensiva no local e que retinha seus documentos.

Quanto à existência de vigilância ostensiva no local, verifica-se que na fase do inquérito foram feitas algumas menções ao fato de que haveria vigilância ostensiva na propriedade do acusado de modo a impedir que os trabalhadores saíssem do local.

O que se verifica dos autos, no entanto, é que essa assertiva não foi devidamente corroborada sob o crivo do contraditório e da ampla defesa.

(...)

Importante destacar que não houve resgate de nenhum outro trabalhador na propriedade do acusado que não Vítor Lúcio da Silva. Ainda, a testemunha de acusação Mário César Moreira, em depoimento juntado à fl. 943, declarou que "ninguém vigiava o serviço" e que "ninguém andava armado dentro da fazenda".

Assim, não há provas conclusivas no sentido de que havia ou não vigilância armada no local, tampouco que ela era efetuada por preposto do réu que atendia pelo nome de Donizete. Assim, impossibilitada a incriminação do réu por referida circunstância.

Quanto à retenção de documentos dos empregados para impossibilitar que eles saíssem da propriedade, salienta-se que as provas produzidas nos autos são hábeis a demonstrar que o réu agiu dessa forma somente quanto a Vitor Lúcio da Silva.

Isso porque, no decorrer da instrução processual, comprovou-se que a outra vítima, Hélio dos Santos, declarou, quando ouvido na Polícia Federal (fls. 814/815), que "certa feita brigou com sua família e para que esta não o localizasse, jogou seus documentos fora e foi em uma delegacia fazer um boletim de ocorrência entitulando-se (s/c) como HÉLIO COSTA ARAÚJO". Dessa forma, ainda que referida vítima tivesse sido ouvido em juízo, não haveria como o acusado ter retido seus documentos, visto que ele mesmo se desfez deles. Ressalta-se que o nome correto desse trabalhador é Hélio dos Santos, conforme ele mesmo se identificou perante a autoridade policial às fls. 814/815. 

(...)

A menção feita pelo parquet no sentido de que o acusado mantinha os portões da propriedade trancados com cadeados para impedir a entrada de veículos no local não é hábil a comprovar ocorrência do delito em questão.

O fato de as porteiras da propriedade possuírem cadeados, por si só, não é suficiente para manter qualquer pessoa "presa" em uma propriedade rural. Em que pese o cadeado não permitir a entrada de veículos no local, certo é que os empregados poderiam facilmente chegar até elas e, também, ultrapassar seus limites, ou seja, o cadeado, não impediria a saída de qualquer trabalhador do local, ou a entrada de qualquer pessoa ali.

(...)

Nesses termos, não há comprovação de que o réu teria imposto jornada de trabalho exaustiva ao trabalhador, sequer há comprovação de qual seria a jornada de trabalho observada pelos trabalhadores que prestavam serviços na propriedade do acusado.

Noutro giro, destaca a exordial que o acusado não teria efetuado o pagamento dos salários devidos aos seus empregados.

Das provas produzidas nos autos, comprovou-se que somente o empregado Vitor Lúcio da Silva estava sem receber salários pelos serviços prestados.

Isso porque, quando foi resgatado pelos policiais militares, Vitor Lúcio da Silva declarou "que estava a trabalhar ali para o autor, mas que durante os quatro meses em que trabalhou não recebeu nenhum pagamento" (fIs. 17/19).

A corroborar referida afirmativa, destaca-se que o acusado efetuou o pagamento dos salários devidos a Vitor Lúcio da Silva após ele ter sido "resgatado" de sua fazenda. Os comprovantes de pagamento juntados às fls. 360/361 demonstram que o acerto desse trabalhador pelos meses em que laborou para ao réu foi efetivado somente na data de 12.09.2013.

Segundo consta do relatório de fiscalização (fl. 286), o fato de o pagamento dos salários referentes aos meses de 04/2013 a 07/2013 ter sido efetivado no dia 12.09.2013, ou seja, intempestivamente, confirma o inadimplemento salarial do acusado ara com o trabalhador Vitor Lúcio da Silva pelo período em que laborou na propriedade.

(...)

Das provas produzidas nos autos, observa-se que o alojamento em que Vitor Lúcio da Silva se encontrava acomodado enquadra-se na descrição de condições degradantes.

As fotos tiradas pelos policias militares quando do "resgate" de Vitor Lúcio da Silva e juntadas às fls. 26/29 demonstram as condições do alojamento em que ele estava acomodado. Nessas fotos, verificam-se as condições precárias em que se encontrava o alojamento.

(...)

Quanto à autoria, essa também foi devidamente comprovada nos autos.

De fato, conforme se observa às fls. 02/03, o acusado foi preso em flagrante delito e não restam dúvidas quanto aos fatos de ele ser o proprietário da fazenda Real Paraíso e empregador da vítima Vitor Lúcio da Silva.

 (...).

Pois bem. Na hipótese dos autos, o conjunto probatório não se mostra hábil para fundamentar um decreto condenatório. Vejamos. 

Delito previsto no art. 149 do Código Penal

A denúncia imputou ao réu a prática do delito do art. 149 do Código Penal, que assim dispõe: 

Redução a condição análoga à de escravo

Art. 149. Reduzir alguém a condição análoga à de escravo, quer submetendo-o a trabalhos forçados ou a jornada exaustiva, quer sujeitando-os a condições degradantes de trabalho, quer restringindo, por qualquer meio, sua locomoção em razão de dívida contraída com o empregador ou preposto:

Pena - reclusão, de dois a oito anos, e muita, além da pena correspondente à violência. 

§ 1º Nas mesmas penas incorre quem: 

I - cerceia o uso de qualquer meio de transporte por parte do trabalhador, com o fim de retê-lo no local de trabalho; 

II - mantém vigilância ostensiva no local de trabalho ou se apodera de documentos ou objetos pessoais do trabalhador, com o fim de retê-lo no local de trabalho. 

§ 2º A pena é aumentada de metade, se o crime é cometido: 

I - contra criança ou adolescente; 

II - por motivo de preconceito de raça, cor, etnia, religião ou origem. 

Segundo preleciona Cleber Masson
, o tipo penal do crime em apreço possui como núcleo do tipo o verbo “reduzir”, traduzido em subjugar, forçar pessoa a viver em situação semelhante àquelas em que se encontravam os escravos em tempos remotos. Destaca o autor ser imprescindível para a configuração do delito, uma das seguintes condutas:

a) Submeter alguém a trabalhos forçados ou a jornada exaustiva: trabalhos forçados são atividades desenvolvidas de forma compulsória, e continuamente, com emprego de violência física ou moral. Jornada exaustiva é o período de labor diário que extrapola as regras da legislação trabalhista, esgotando física e psiquicamente o trabalhador, pouco importando o pagamento de horas extras ou qualquer outro tipo de compensação. É imprescindível a supressão da vontade da vítima. Se for o próprio trabalhador quem busca a jornada exaustiva, seja para aumentar sua renda, seja para alcançar qualquer outro tipo de vantagem, o fato será atípico. O tipo exige seja o ofendido submetido, isto é, colocado por outrem, contra sua vontade, em jornada exaustiva de trabalho; 

b) Sujeitar alguém a condições degradantes de trabalho – são condições que caracterizam um ambiente humilhante de trabalho para um ser humano livre e digno de respeito; 

c) Restringir, por qualquer meio, a locomoção de alguém em razão de dívida contraída com empregador ou preposto – qualquer que seja o meio empregado, se a liberdade de ir e vir do trabalhador for cerceada em função de dívida contraída com empregador ou preposto seu, configura-se o delito.
(...).

O objeto jurídico do crime em questão é a liberdade de autodeterminação, consistente do direito de ir, vir e permanecer, ou seja, é o direito da pessoa humana em não ser submetida à servidão e ao poder de fato de outrem. 

Como bem observa Guilherme de Souza Nucci, o dispositivo tem por finalidade “atacar o grave problema brasileiro do ‘trabalho escravo’, muito comum em fazendas e zonas afastadas dos centros urbanos, onde trabalhadores são submetidos a condições degradantes de sobrevivência e de atividade laborativa, muitos sem a remuneração mínima estipulada em lei, sem os benefícios da legislação brasileira e, o que é pior, levados a viver em condições semelhantes à dos escravos”
. 

O núcleo do tipo penal está representado pelo verbo reduzir (converter, transformar), cuja conduta típica consiste em reduzir uma pessoa humana à condição análoga à de escravo, submetendo-a a trabalhos forçados ou jornadas exaustivas, a condições degradantes de trabalho, bem como restringindo, por qualquer meio, sua locomoção em razão de dívida contraída com o empregador ou preposto.

A palavra “escravo” constitui elemento normativo do tipo, cujo significado deve ser extraído mediante uma valoração do magistrado no caso concreto. Evidentemente, não é necessário que haja uma efetiva escravidão, como nos moldes do passado.

Ainda configura o crime em comento, sujeitar a vítima a condições degradantes do labor, que ocorre quando o ambiente de trabalho não assegura as condições legais mínimas, tornando-se humilhante para um ser humano livre e digno de respeito.

Sobre condições degradantes de trabalho, cabe, mais uma vez, a transcrição do ensinamento de Guilherme de Souza Nucci, para quem:

Condições degradantes de trabalho: Degradação significa rebaixamento, indignidade ou aviltamento de algo. No sentido do texto, é preciso que o trabalhador seja submetido a um cenário humilhante de trabalho, mais compatível a um escravo do que um ser humano livre e digno. Logo, apesar de se tratar de tipo aberto, dependente, pois, da interpretação do juiz, o bom senso está a indicar o caminho a ser percorrido, inclusive se valendo o magistrado da legislação trabalhista, que preserva as condições mínimas apropriadas do trabalho humano
.

Na última modalidade típica, o crime pode ser praticado por meio de violência ou ameaça física ou moral, incutindo no trabalhador o sentimento de ser um prisioneiro que só pode ser liberado quando quitar uma dívida que entenda existir.

O legislador, desse modo, preocupou-se em proporcionar mais segurança ao Juiz, fixando condutas incriminadoras alternativas e não cumulativas, sendo bastante a prova de qualquer delas para caracterização do delito. Valho-me, nesse contexto, da lição de Guilherme Nucci, que bem definiu cada uma das formas do delito:

Trabalhos forçados: é a atividade laborativa desenvolvida de maneira compulsória, sem voluntariedade, pois implica em alguma forma de coerção caso não desempenhada a contento. (...).

Jornada exaustiva: é o período diário que foge às regras da legislação trabalhista, exaurindo o trabalhador, independentemente de pagamento de horas extras ou qualquer outro tipo de compensação. Entretanto, diversamente do contexto dos trabalhos forçados (que, pela própria natureza, são compulsoriamente exigidos), a jornada exaustiva pode ser buscada pelo próprio trabalhador, por vezes para aumentar sua remuneração ou conseguir algum outro tipo de vantagem. Para a configuração do crime do art. 149 é preciso que o patrão submeta (isto é, exija, subjugue, domine pela força) o seu empregado a tal situação. Se cuidar de vontade própria do trabalhador não se pode falar em concretização da figura típica.

Condições degradantes de trabalho: degradação significa rebaixamento, indignidade ou aviltamento de algo. No sentido do texto, é preciso que o trabalhador seja submetido a um cenário humilhante de trabalho, mais compatível a um escravo do que a um ser humano livre e digno. Logo, apesar de se tratar de tipo aberto, dependente, pois, da interpretação do juiz, o bom senso está a indicar o caminho a ser percorrido, inclusive se valendo o magistrado da legislação trabalhista, que preserva as condições mínimas do trabalho humano.

Restrição da liberdade de locomoção: é lógico supor que o cárcere privado é medida ilustrativa da condição de escravo, mormente quando associada a perda da liberdade de ir e vir com o trabalho desgastante ou degradante. Entretanto, o tipo penal utilizou, como já exposto, a forma alternativa, bastando que o empregador submeta o trabalhador a trabalhos forçados ou a jornadas exaustivas ou a trabalho degradante ou mesmo a uma situação de vínculo obrigatório com o local de trabalho, através do artifício de constituir o trabalhador em eterno devedor, uma vez que o obriga a efetuar suas compras de caráter pessoal em loja ou equivalente pertencente ao próprio patrão, fazendo com que sua dívida nunca esteja quitada e, com isso, sua liberdade para deixar o emprego, manietada. Assim, qualquer que seja o meio empregado, se a liberdade de ir e vir do trabalhador for cerceada em função de dívida contraída com o empregador ou preposto seu, configura-se o delito do art. 149. Caso o patrão proporcione ao empregado a oportunidade de adquirir bens em comércio de sua propriedade – o que não é por si só ilícito – não pode jamais vincular a saída do empregado do seu posto em virtude da existência de dívida. Difere este delito do previsto no art. 203, § 1º, I, do Código Penal, pelo fato de que, na redução à condição análoga à de escravo, o patrão restringe a liberdade de locomoção porque o empregado lhe deve algo em razão de dívida, logo é o equivalente a impor um cárcere privado por conta da dívida não paga. Naquele delito contra a organização do trabalho (figura residual porque mais branda), o empregador obriga o trabalhador a usar mercadoria de determinado estabelecimento com o fim de vinculá-lo, pela dívida contraída, ao seu posto de trabalho, mas sem afetar sua liberdade de locomoção. Assim, caso o trabalhador se sinta vinculado ao lugar de trabalho por conta de dívida, embora possa ir e vir, concretiza-se o tipo penal do art. 203, § 1º, I, mas se não puder locomover-se em face disso, o delito passa a ser do art. 149. Ademais, o crime do art. 203, § 1º, I, é formal, enquanto o art. 149 é material (deve envolver sempre restrição efetiva à liberdade de ir e vir).
    

No caso, a denúncia está embasada nos autos de Inquérito Policial nº 2332-37.2013.4.01.3809 e no Relatório de Fiscalização do Ministério do Trabalho e Emprego que relata inspeção realizada no local dos fatos, onde foram colhidos elementos sobre a suposta ocorrência do delito em apreciação (fls. 37-50 do Apenso I).
A ocorrência dessa espécie de delito afere-se principalmente pelos depoimentos das vítimas e das testemunhas que presenciaram os fatos. 

De acordo com a prova produzida nos autos, não se pode concluir que houve a prática de trabalho em condições degradantes ou o cerceamento de liberdade de locomoção na Fazenda Real Paraíso situada em Campanha/MG. 

Consta da sentença que os “fiscais ouvidos em juízo não chegaram a conversar pessoalmente com as vítimas. O trabalhador responsável pela denúncia, ‘Hélio Costa Araújo’, ausentou-se da cidade de Varginha/MG antes de prestar qualquer depoimento perante o Ministério do Trabalho e a Polícia Federal. A outra vítima, Vítor Lúcio da Silva, foi encaminhada para o hospital pelos policiais militares logo após constatarem as condições em que se encontrava laborando para o acusado” (fl. 1162). 

A suposta vítima Vitor Lúcio da Silva não foi localizada para ser ouvida em juízo, conforme explicita a sentença à fl. 1162v. Quanto a Hélio dos Santos, sua oitiva foi dispensada pela defesa, conforme decisão homologatória de fl. 834. 

É certo que a suposta vítima Vítor Lúcio da Silva, agricultor, declarou na fase extrajudicial: 

(...) QUE na referida fazenda o declarante fazia de tudo, panhava café, tirava leite, fazia adubo da terra, e varias outras tarefas; QUE nunca recebeu salário ou qualquer quantia em dinheiro ou outro benefício; QUE o declarante tinha que trabalhar muito diariamente, de domingo a domingo, até feriados; QUE o proprietário da fazenda PAULO LIMA obrigava o declarante a trabalhar direto, QUE PAULO LlMA batia no declarante e xingava nomes feios; QUE uma vez o declarante tentou sair da fazenda e estava indo a pé para Três Pontas/MG onde tem familiares e PAULO LIMA pegou o declarante no caminho e levou de volta para a fazenda e bateu no declarante, dando murros na cabeça, chutes na bunda e socos no peito; QUE dormia num cômodo na fazenda, QUE indagado quanto a alimentação o declarante disse que constantemente PAULO LIMA falava “seu vagabundo, tem que trabalhar comer”; QUE normalmente só tinha arroz e feijão para comer e mas nada; QUE na manhã de hoje, dia 23/08/2013, policiais militares entraram na fazenda e conversaram com o declarante; QUE então os policiais trouxeram o declarante para esta delegacia; QUE o declarante nunca mais quer voltar para a fazenda (...). (fl. 09)

A testemunha de acusação Mário César Moreira declarou: 

(...) que nunca viu Vitor Lúcio ser agredido. Que na delegacia disse ter visto. Que nunca viu o acusado Paulo Lima agredir ninguém. Que falou essas coisas na delegacia porque os outros trabalhadores o pediram, entre eles o Vitor, Carlão e um tal de André. Que alega ter saído da fazenda pelos motivos apostos nas declarações de fls. 16/17. Que assinava holerites em branco para o réu e sua filha. Que não recebia o valor registrado em sua carteira, pois recebia por dia acabando por receber um pouco a mais. Que confirma que não recebia férias, 13° ou qualquer outro valor. Que realmente disse na delegacia ter sido ameaçado de morte, mas esclarece que estava de cabeça quente e que os fatos são inverídicos. Que começava a trabalhar as 7 sem horas para terminar na fazenda do acusado. Que também trabalhava aos sábados e domingos, pois ganhava como dia corrente. Que não é verdade que o depoente ficava impedido de ir outras vezes a cidade pelo acusado. Que não tem medo do réu. Dada a palavra a defesa, às suas perguntas respondeu: Que começava a trabalhar as 7 e parava em média entre as 15 e as 16. Que residia numa casa de propriedade do acusado. Que morava com mais 8 (oito) pessoas de sua família. Que não morava ninguém estranho com o declarante. Que o Vitor morava em uma casa acima da sua (...) Que ninguém vigiava o serviço do declarante. Que ninguém andava armado dentro da fazenda (...); (fl. 943)

Com efeito, os depoimentos colhidos da suposta vítima e da testemunha, são contraditórios entre si, ora indicando condições degradantes de trabalho, ora afirmando condições de trabalho dentro dos padrões mínimos de cuidados. 

Verifica-se que o depoimento da suposta vítima Vítor Lúcio da Silva em sede inquisitorial impressiona, pois relata maus tratos por parte do dono da fazenda. Contudo, registre-se que seu depoimento não foi confirmado em juízo e os depoimentos das outras testemunhas não confirmam as tais agressões à integridade física do trabalhador.

Contudo, como já dito a vítima não foi encontrada e não foi ouvida em juízo.

Ressalte-se que o MPF arrolou a vítima como testemunha, por entender importante para a configuração do delito que a vítima fosse ouvida em juízo. O que não ocorreu, não se podendo certificar as declarações dadas em sede extrajudicial

Assim, em que pese as afirmações constantes da denúncia, não ficou comprovado o cerceio da liberdade de ir e vir dos trabalhadores. Inclusive a testemunha Mário César Moreira afirmou categoricamente em juízo que “ninguém vigiava o serviço do declarante. Que ninguém andava armado dentro da fazenda” (fl. 943). 
Ademais, conforme se extrai da própria sentença condenatória, “não há comprovação de que o réu teria imposto jornada de trabalho exaustiva ao trabalhador, sequer há comprovação de qual seria a jornada de trabalho observada pelos trabalhadores que prestavam serviços na propriedade do acusado” (fl. 1162v). 

Registrou o juízo também que a “menção feita pelo parquet no sentido de que o acusado mantinha os portões da propriedade trancados com cadeados para impedir a entrada de veículos no local não é hábil a comprovar ocorrência do delito em questão” (fl. 1161).

Por fim, pelas fotografias juntadas às fls. 26/29, verifica-se que o alojamento era de alvenaria, tinha banheiro, móveis etc. O que se pode verificar, de fato, é que as instalações estavam muito sujas.

Pois bem.

Pelo que consta dos autos ocorreram irregularidades e violações à legislação trabalhista; entretanto, tais irregularidades não são suficientes para caracterizar o crime capitulado no art. 149 do CP, pois não ficou comprovada a presença de uma das elementares do tipo em discussão, qual seja: a prestação de trabalhos forçados; ou a existência de jornada exaustiva; ou a restrição à liberdade de locomoção em razão de dívida com o patrão; ou condições degradantes de trabalho.
Conquanto seja desejável que os trabalhadores possam exercer a atividade amparados pela legislação de rigor, é preciso atentar para a realidade vivida no interior do país. Nesse aspecto, disse com propriedade o Ministro Gilmar Mendes no RE 398.041/PA (Informativo n.º 451 do STF):

(...) o preceito penal primário do art. 149 do CP contém cláusulas indeterminadas – como, por exemplo, ‘condições degradantes de trabalho’ – que podem ser utilizadas indevidamente para permitir um alargamento exacerbado do suporte fático normativo, abrangendo todo e qualquer caso em que trabalhadores são submetidos a condições aparentemente indignas de trabalho. Tenha-se em mente, por exemplo, os fatos muito comuns em que as autoridades relatam como sendo caso de ‘trabalho escravo’ a existência de trabalhadores em local sem instalações adequadas, como banheiro, refeitório etc., sem levar em conta que o próprio empregador utiliza-se das mesmas instalações e que estas são, na maioria das vezes, o retrato da própria realidade interiorana do Brasil. Há que se estar atento, portanto, para a possibilidade de abusos na tipificação de fatos tidos como de ‘trabalho escravo’.

Ainda, segundo o Supremo Tribunal Federal, “Não é qualquer violação dos direitos trabalhistas que configura trabalho escravo. Se a violação aos direitos do trabalho é intensa e persistente, se atinge níveis gritantes e se os trabalhadores são submetidos a trabalhos forçados, jornadas exaustivas ou a condições degradantes de trabalho, é possível, em tese, o enquadramento no crime do art. 149 do Código Penal, pois os trabalhadores estão recebendo o tratamento análogo ao de escravos, sendo privados de sua liberdade e de sua dignidade” (Inq 3412, Rel.  Min. Marco Aurélio, Rel. p/ Acórdão Min. Rosa Weber, Tribunal Pleno, julgado em 29/03/2012).

Nesse sentido, confiram-se os seguintes julgados desta Quarta Turma:

Parte superior do formulário

	PENAL E PROCESSUAL PENAL. CRIME DE REDUÇÃO A CONDIÇÃO ANÁLOGA À DE ESCRAVO. CONDIÇÕES DEGRADANTES DE TRABALHO. SENTENÇA CONDENATÓRIA. DEMONSTRAÇÃO PROBATÓRIA INSUFICIENTE. CONDENAÇÃO FULCRADA (BASICAMENTE) EM ELEMENTOS INFORMATIVOS DA INVESTIGAÇÃO. RELATÓRIO DE FISCALIZAÇÃO DO MINISTÉRIO DO TRABALHO. PROVIMENTO DA APELAÇÃO. (...) 2. A sentença se louvou (basicamente) em relatório de fiscalização do Ministério do Trabalho e Emprego - MTE que apontou ausência de água potável, de alojamentos adequados, de equipamentos de proteção pessoal etc., documento que, embora ornado da presunção de legitimidade como ato administrativo, deve ser jurisdicionalizados nos seus aspectos fáticos, de preferência com testemunhos de fora do cenário - não basta ouvir os auditores fiscais que participaram do trabalho -, inclusive dos trabalhadores dados como vítimas, tanto mais que a lei veda ao julgador arrimar sua convicção "exclusivamente nos elementos informativos colhidos na investigação" (art. 155 - CPP). 3. As provas colhidas, referidas no julgado, demonstram um quadro não ideal quanto às condições de trabalho, porém insuficiente para configurar o crime de redução dos trabalhadores a condição análoga à de escravo. Os tipos alternativos do art. 149 - CP exigem relações de trabalho em estado patológico, onde o empregador desrespeita os direitos mais elementares do empregado. 4. As condições de trabalho no meio rural, usualmente braçal, duras pela própria natureza da atividade, não podem, em si mesmas, ser confundidas com redução a condição análoga à de escravo. A sentença alude a 17 (dezessete) trabalhadores submetidos a condição análoga à de escravo, no período de 24 a 27 de setembro de 2005, mas nenhum deles sequer foi ouvido, a fim de que a acusação pudesse, no limite, ter mais aptidão nos seus legítimos objetivos punitivos. 5. A prova dos autos também não demonstrou a ocorrência de jornada exaustiva de trabalho, conforme depoimentos de alguns trabalhadores que fizeram menção ao horário de trabalho, tampouco ficou configurada a restrição à liberdade de locomoção dos trabalhadores. 6. A condenação somente se justifica em casos graves e extremos, sem razoabilidade, quando a violação aos direitos do trabalho é intensa e persistente, tudo sob o crivo da prova judicial, nos quais efetivamente haja o rebaixamento do trabalhador na sua condição humana, em tarefas em cuja execução é submetido a constrangimentos econômicos e pessoais (morais) inaceitáveis, contexto que não é o da sentença. 7. Provimento da apelação. (ACR 0000544-13.2007.4.01.3901, DESEMBARGADOR FEDERAL OLINDO MENEZES, TRF1 - QUARTA TURMA, e-DJF1 22/03/2021 PAG.) (g.n)


Parte inferior do formulário
Parte superior do formulário

	PENAL. PROCESSO PENAL. ART. 149. REDUÇÃO À CONDIÇÃO ANÁLOGA À DE ESCRAVO. NÃO COMPROVAÇÃO DE EXISTÊNCIA DE TRABALHOS FORÇADOS OU RESTRIÇÃO POR DÍVIDA. SENTENÇA ABSOLUTÓRIA MANTIDA. I - O art. 149 do CP, em sua nova redação, configura um tipo penal de ação múltipla, pois, além da limitação à liberdade, descreve a submissão a jornadas exaustivas, as condições degradantes de trabalho e a servidão por dívidas. II - Não é necessária a presença concomitante de todos os elementos do tipo do art. 149 - CP para se configurar o crime de redução à condição análoga à de escravo, bastando a prática de uma dessas condutas para a configuração do delito. III - Não evidenciando a prova constante dos autos a existência de trabalhos forçados, a restrição de saída dos trabalhadores por dívidas contraídas, tampouco a retenção no local de trabalho por vigilância ou apossamento dos documentos pessoais, a sentença absolutória deve ser mantida, nos termos do art. 386, III, do CPP. IV - Apelação ministerial desprovida. (TRF1, ACR 0001212-08.2017.4.01.4200, Rel. Juiz Federal PABLO ZUNIGA DOURADO (Conv.), Quarta Turma, e-DJF1 09/12/2020)


Portanto, sem provas inequívocas de que os empregados tenham sido forçados a trabalhar ou a cumprir jornadas extenuantes a contragosto, em condições degradantes de trabalho ou tenha-lhes sido restringida a liberdade de locomoção, não há como considerar configurado o delito previsto no art. 149 do Código Penal. O direito penal funciona como última ratio dentro do Ordenamento Jurídico, somente sendo aplicado quando as demais áreas não sejam suficientes para punir os atos ilegais praticados.

Cumpre destacar que no processo penal vige a regra do juízo de certeza, ou seja, as provas devem ser produzidas de maneira clara e convincente, não deixando margem para meras suposições ou indícios. Para que se chegue ao decreto condenatório, é necessário que se tenha a certeza da responsabilidade penal do agente, pois o bem que está em discussão é a liberdade do indivíduo. Sendo assim, meros indícios e conjecturas não bastam para um decreto condenatório, uma vez que, na sistemática do Código de Processo Penal Brasileiro, a busca é pela verdade real.

Dessa forma, o conjunto probatório constante dos autos não oferece elementos de prova hábeis a demonstrar, com a necessária segurança a fundamentar uma condenação, que os acusados teriam praticado ou concorrido, consciente e voluntariamente, para a prática dos delitos em análise.

Assim, a hipótese é de absolvição, nos termos do art. 386, VII, do CPP.
Dispositivo

Ante o exposto, DOU PROVIMENTO à apelação do réu Paulo Alves de Lima, para, reformando a sentença recorrida, absolvê-lo da imputação da prática do delito previsto no art. 149, caput e §1º, inciso II, do Código Penal, nos termos do art. 386, VII, do CPP.

É como voto.

Desembargador Federal NÉVITON GUEDES
Relator
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